
A presente obra corresponde, grosso modo, à Dissertação de Mestrado 
em Direito com especialização em Ciências Jurídico-Empresariais, de 
Sara Sousa Passos, levada a cabo no ano de 2021, orientada e aprimorada 
pela Professora Doutora Letícia Marques Costa, e apresentada a provas 
públicas em julho de 2021, na Faculdade de Direito e de Ciência Política 
da Universidade Lusófona do Porto, com a designação “O Papel da Casa de 
Morada de Família no seio do Processo Insolvencial de Pessoa Singular”. 

Por opção, manteve-se a sua versão original, apenas com uma ou outra 
modificação decorrente das alterações legislativas ocorridas entretanto.
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